Crime de tréansito - Embriaguez ao volante -
Perigo abstrato - Inconstitucionalidade -
Né&o ocorréncia - Absolvigédo suméria -
Inadmissibilidade - Cassacao da sentenca -
Prosseguimento do feito

Ementa: Apelagdo criminal. Absolvicdo sumdria. Crime
de transito. Art. 306 do CTB. Inconstitucionalidade.
Inocorréncia. Prosseguimento do feito. Recurso provido.

- O art. 306 do CTB, com a nova redacdo dada pela
Lei 11.705/08, ao suprimir o elemento normativo
“expondo a dano potencial a incolumidade de outrem”,
ndo se transmudou para crime de perigo abstrato, tendo
em vista que ainda hd a necessidade de demonstracao
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do risco concreto de dano & seguranca vidria, razéo pela
qual sua vigéncia ndo pode ser negada.

APELACAO CRIMINAL N° 1.0040.09.089074-6/001 -
Comarca de Araxé - Apelante: Ministério Péblico do
Estado de Minas Gerais - Apelado: Carlos Magno
Bitencourt - Relator: DES. FERNANDO STARLING

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4° Cémara
Criminal do Tribunal de Justica do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidéncia do Desembargador Fernando
Starling, na conformidade da ata dos julgamentos e das
notas taquigréficas, & unanimidade de votos, EM
PROVER O RECURSO.

Belo Horizonte, 28 de abril de 2010. - Fernando
Starling - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. FERNANDO STARLING - Conheco do recur-
so, visto que préprio e tempestivamente aviado.

Cuida-se de apelacdo interposta pelo Ministério
Publico estadual contra decisdo que absolveu sumaria-
mente Carlos Magno Bitencourt, nos termos do art. 386,
I, ¢/c art. 397, ambos do CPP ao fundamento da
inconstitucionalidade da norma penal incriminadora
(art. 306 do CTB).

Pretende o Parquet a anulacdo da deciséo ao argu-
mento de que a redacdo do art. 306 do CTB néo padece
de vicio de inconstitucionalidade, devendo o feito ser
regularmente instruido até a sentenca de mérito.

Passo & deciséo.

Carlos Magno Bitencourt viu-se denunciado pela
prética do delito previsto no art. 306 da Lei 9.503/97.

Segundo a peca de ingresso, no dia 05.04.2009,
na Rodovia BR 262, km 682, zona rural de Araxda/MG, o
denunciado conduzia o veiculo Fiat/147, placa GRX-
6180, em via publica, sob influéncia e com concen-
tracdo de dlcool superior a 6 (seis) decigramas por litro
de sangue, gerando perigo a seguranca vidria.

Analisando detidamente os autos, tenho que razéo
assiste ao Ministério Publico.

O MM. Juiz absolveu sumariamente o réu por
entender que da acdo do acusado ndo resultou qualquer
evento naturalistico e que o art. 306 do CTB & inconsti-
tucional.

Contudo, pedindo vénia ao MM. Juiz a quo, enfen-
do que o tipo penal em discussdo ndo padece da alega-
da inconstitucionalidade.

Isso porque o crime disposto no art. 306 do CTB,
mesmo com a alteracdo procedida pela Lei
11.705/2008, exige a comprovacéo do perigo concreto
de dano & seguranga vidria, isto é, exige a prova da
situacdo de risco contra o bem juridicamente protegido.



A nova redacéo do art. 306 do Cédigo de Transito
Brasileiro, dada pela Lei 11.705/08, assim determina:

Art. 306. Conduzir veiculo automotor, na via publica,
estando com concentracdo de dlcool por litro de sangue
igual ou superior a 6 (seis) decigramas, ou sob a influéncia
de qualquer outra substéncia psicoativa que determine
dependéncia:

Penas - detengdo, de seis meses a trés anos, multa e sus-
pensdo ou proibicdo de se obter a permissdo ou a habili-
tacéo para dirigir veiculo automotor.

A simples supressdo pelo legislador da expresséo
“expondo a dano potencial a incolumidade de outrem”
ndo transmudou a classificacdo do delito para o de peri-
go abstrato.

Para estar configurado o ilicito penal disposto no
art. 306 do CTB, ndo é suficiente que o condutor tenha
ingerido bebida alcodlica, sendo imprescindivel demons-
trar que ele dirigia de maneira anormal, expondo a peri-
go a incolumidade publica. Vale ressaltar que o efetivo
dano potencial (perigo concreto) é justamente o que
diferencia esse crime da sancdo administrativa regulada
no art. 165 do mesmo diploma, que exige somente a
conduta de dirigir sob influéncia de dlcool ou de qual-
quer substGncia entorpecente ou que defermine
dependéncia fisica ou psiquica.

A propésito, o escélio de Luiz Flavio Gomes:

Disciplinando a infracdo administrativa de dirigir embriaga-
do o novo artigo 165 do CTB (Cédigo de Transito Brasileiro)
diz o seguinte: ‘Dirigir sob a influéncia de dlcool ou de qual-
quer outra substancia psicoativa que determine dependén-
cia’. O artigo 306 do mesmo Cédigo, ao cuidar do delito de
embriaguez ao volante, ndo fez expressa referéncia ao ‘estar
sob a influéncia’ de dlcool. Apesar dessa lacuna, ndo hé
como deixar de reconhecer que ambas as infragées exigem,
necessariamente, o ‘estar sob a influéncia’. Seria um absur-
do afirmar que a infracdo administrativa - que é o menos -
faz tal exigéncia enquanto o delito - que é o mais - se con-
tentaria com o simples perigo abstrato. Se a infracdo
administrativa, que é o menos, exige o ‘estar sob a influén-
cia de dlcool ou de qualquer outra substéncia’, com muito

mais razdo essa premissa (essa elementar tipica) tem que ser
admitida para a infracdo penal (que é o mais). O ‘estar sob
a influéncia’, conseqientemente, ¢ uma elementar tipica
implicita do artigo 306 [...] (GOMES, Luiz Flavio. Embriaguez
ao volante (Lei 11.705/2008): exigéncia de perigo concreto
indeterminado. Disponivel em http://www.lfg.com.br,

02/07/2008).

Dirigir embriagado, abstratamente é conduta
perigosa, mas, no caso, confinua-se a exigir a demons-
tracGo de que tal perigo tenha concretamente ocorrido,
caso confrdrio, a conduta em questdo serd atipica e
estaremos diante da infragdo administrativa prevista no
art. 165 do CTB.

Noutras palavras, ndo nego vigéncia & nova
redacdo do art. 306 do CTB, pois, mesmo com eldq,
imperiosa é a demonstracdo do perigo concreto.

Certo é que outros elementos e provas ainda serdo
produzidos durante a instru¢éo criminal, corroborando
ou ndo o teor da denUncia, e eventual discussdo sobre a
natureza do delito poderd ser ressurgida no momento da
sentenca, quando da andlise do mérito.

Assim, ausentes as hipéteses previstas no art. 397
do Cédigo de Processo Penal, impde-se o desenvolvi-
mento regular do processo para elucidacdo dos fatos
sob o crivo do contraditério e da ampla defesa, até ulte-
rior deciséo judicial.

Ante o exposto e por tudo mais que dos autos cons-
ta, dou provimento ao recurso para cassar a decisGo
recorrida, determinando-se o prosseguimento regular do
feito até sentenca final de mérito.

Custas, como de lei.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES JULIO CEZAR GUTTIERREZ ¢ DOORGAL
ANDRADA.

Sémula - RECURSO PROVIDO.
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